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O QUE AS FLORESTAS E O DESMATAMENTO  
TÊM A VER COM NOSSA SAÚDE
O contato com a natureza contribui para a felicidade e a saúde das pessoas1. As populações 
humanas vêm se desligando da natureza desde que se mudaram para os centros urbanos, o 
que afetou sua saúde física e mental, bem-estar emocional, habilidades pessoais e sociais2 3. 
Os impactos sobre a saúde advindos desse processo ainda incluem a perda do senso de 
identidade social das comunidades tradicionais associado à paisagem4 e da riqueza da saúde 
decorrente de vivenciar a natureza e a biodiversidade5.

Em todos os biomas, a diversidade disponível de recursos 
naturais é fundamental para promover a qualidade 
nutricional de alimentos ricos em micronutrientes, 
principalmente frutas e hortaliças, para as comunidades 
tradicionais. A Amazônia é um centro de diversidade 
genética de diversos cultivos como mandioca, amendoim, 
milho, batata-doce, inhame, pimenta, açaí, cupuaçu, 
graviola e castanha-do-Pará6 7. No Cerrado, existem mais 
de 100 espécies nativas que fornecem às populações 
humanas frutos saborosos e nutritivos8, com destaque 
para o pequi e o baru. São regiões, portanto, importantes 
para a conservação da agrobiodiversidade9.

Esse é apenas um exemplo de como as florestas, 
e demais ecossistemas naturais, são responsáveis 
por muitos aspectos ligados direta ou indiretamente 
à saúde e ao bem-estar humanos, vivamos dentro 
delas, como as populações indígenas e tradicionais, 
mas também nas proximidades ou bem longe, seja em 
cidades ou áreas rurais. 

É por isso que o desmatamento e as queimadas na 
Amazônia e em outros biomas, como o Cerrado, 
aumentam os problemas relacionados à segurança 
alimentar da população, mas também estão conectados a 
problemas de saúde causados pela poluição do ar, e por 
vetores e animais que hospedam patógenos e podem se 
espalhar globalmente, como veremos a seguir. 

Desmatamento acelera no país
A perda de florestas em países tropicais acelerou na 
primeira metade do século passado e atingiu um pico na 
década de 1980. Apesar da redução do desmatamento 
nas décadas seguintes, as taxas médias permanecem 
em patamares elevados nos países tropicais – mais 
de 50 milhões de hectares de perda na última década 
– com dinâmica própria à cada região. Um estudo10 
recente baseado em dados da FAO (Nações Unidas) 
aponta que o Brasil é o país com maior área desmatada 
entre 1990 e 2020 (355 mil km2), mais de três vezes em 
relação ao segundo colocado. 

https://www.visualcapitalist.com/mapped-30-years-of-deforestation-and-forest-growth-by-country/
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A Amazônia e o Cerrado são os dois maiores biomas 
brasileiros e oferecem serviços ecossistêmicos valiosos 
para o país e o mundo, como a mitigação das mudanças 
climáticas, a segurança hídrica, a estocagem de carbono, 
a proteção da biodiversidade, o controle natural de 
pragas e a manutenção de polinizadores. 

De acordo com os dados do Prodes11, sistema de 
monitoramento do desmatamento oficial do Brasil, apesar 
da redução significativa do desmatamento na Amazônia 
Legal Brasileira de quase 28 para menos de 5 mil km2 
entre 2004 e 2012, as taxas voltaram a subir e atingiram 
13.235 km2 em 2021, recorde nos últimos 15 anos. As 
taxas de supressão da vegetação nativa no Cerrado 
foram reduzidas progressivamente entre 2001 e 2019, 
passando de quase 27 mil km2 para pouco mais de 6 mil 
km2. Nos dois últimos anos, porém, essas taxas voltaram 
a subir (35% entre 2019 e 2021) em um Cerrado que já 
perdeu mais da metade da sua área original. 

O uso do fogo é parte do processo de degradação 
e desmatamento das áreas que serão destinadas a 
atividades agrícolas. Por isso, a exposição de ambos 
os biomas às queimadas antrópicas aumentou com 
a recente aceleração do desmatamento. A expansão 
agrícola para produção de commodities, principalmente 
carne e soja, é a causa dominante da destruição de 
ecossistemas naturais nesses biomas. Essa produção 
no Brasil é responsável por um terço das emissões de 
carbono nos trópicos12.

Durante os últimos anos, o governo federal tem 
enfraquecido o arcabouço da proteção ambiental 
no Brasil. Agências ambientais e instituições 
responsáveis por ações voltadas à proteção sofreram 
cortes orçamentários, além de intervenções nas 
suas gestões e operações. Além disso, o discurso e 
o posicionamento do governo federal incentivaram 
e aceleraram o desmatamento nesses biomas, em 
descumprimento da legislação ambiental brasileira, 
violando os direitos das populações indígenas e 
consumindo o patrimônio natural do brasileiro.

POLUIÇÃO DO AR
O ar sobre a floresta amazônica é muito limpo, 
especialmente na estação chuvosa, quando a 
concentração de partículas sólidas em suspensão, 
chamadas de aerossóis, é baixíssima, porque são 
eliminadas pela precipitação. Assim, na Amazônia, 

a composição atmosférica em gases essenciais é 
regulada pela presença da floresta. Entre esses 
gases, estão os compostos orgânicos voláteis emitidos 
pelas plantas (conhecidos, pela sigla em inglês, como 
VOC biogênicos). São essas partículas de aerossóis 
biogênicos naturais, ou bioaerossóis, emitidos pela 
floresta que fornecem a maior parte dos Núcleos de 
Concentração de Nuvens (CCN, na sigla em inglês), que 
auxiliam na formação de nuvens e chuvas e, portanto, na 
manutenção da atmosfera limpa13.

Durante a estação seca, que normalmente dura de junho 
a outubro, porém, milhares de quilômetros quadrados de 
incêndios com nuvens de fumaça ocorrem nas regiões 
amazônica e central do Brasil, com impactos negativos 
na saúde humana, principalmente relacionados a 
doenças respiratórias.

A atmosfera torna-se então esfumaçada e empoeirada, 
com altas concentrações de aerossóis antropogênicos, 
causadas pelos incêndios14, incluindo diversos poluentes 
clássicos com níveis de toxicidade variados, como 
monóxido de carbono e material particulado (aerossóis). 
As nuvens de fumaça chegam a cobrir milhões de 
quilômetros quadrados durante a estação seca. Na tarde 
de 19 de agosto de 2019, a cidade de São Paulo teve o 
céu encoberto por nuvens e o “dia virou noite” por conta 
da chegada de uma frente fria e partículas de fumaça 
produzidas em incêndios florestais na Amazônia15. Em 
setembro de 2020, a fumaça decorrente das queimadas 
na Amazônia e no Pantanal atingiram a cidade de São 
Paulo e o interior do estado, chegando até Minas Gerais 
e Rio de Janeiro16. Essa alta carga de aerossóis ainda 
afeta os mecanismos de produção de chuva e, então, a 
sua função de limpar a atmosfera. 

A fumaça decorrente dos incêndios na Amazônia é 
altamente tóxica, causando falta de ar, tosse e danos 
pulmonares à população, e respondem por 80% do 
aumento regional da poluição por partículas finas, 
afetando 24 milhões de pessoas que vivem na região17. 

As doenças respiratórias representam, sem dúvida, os 
mais significativos impactos na saúde relacionados à 
poluição do ar, especialmente em grupos vulneráveis, 
como crianças e idosos18. Concentração de material 
particulado na atmosfera tem relação direta com 
aumento de hospitalizações de crianças e idosos por 
problemas respiratórios, com um atraso de três a seis 
dias entre a ocorrência de um e outro em diversas 

http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/en/home-page/
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cidades do sul da Amazônia19 20 21. 

Aproximadamente 120 mil pessoas são hospitalizadas 
anualmente durante a estação seca na Amazônia 
brasileira devido a problemas de asma, bronquite e 
pneumonia22. Durante períodos de incêndios intensos, 
principalmente em eventos de seca extrema, os poluentes 
da queima de biomassa podem aumentar as taxas de 
mortalidade cardiorrespiratória, bem como induzir danos 
genéticos que contribuem para o desenvolvimento de 
câncer do pulmão. Um estudo analisou o impacto das 
secas de 2005 e 2010 no número total de internações por 
doenças respiratórias em crianças, utilizando como base a 
média dos dez anos anteriores e abrangendo um conjunto 
de municípios da Amazônia23. Os autores mostraram 
que em anos de seca houve aumentos das internações 
em todos os municípios, sendo que em alguns deles 
as internações chegaram a triplicar nos anos de seca 
extrema, como 2005 e 2010. 

O envenenamento por monóxido de carbono (CO), 
poluente produzido durante queimadas, pode ocorrer  
se este gás for respirado em grandes quantidades24.  
Os sintomas iniciais podem incluir dor de cabeça, 
arritmias e podem levar à morte25. As complicações em 
longo prazo podem incluir fadiga crônica, problemas de 
memória e de movimento. Bombeiros e combatentes de 
queimadas compõem o grupo com mais alto risco  
de envenenamento26. 

Queimadas e Covid-19
Em 2020, a crise de Covid-19 tomou graves dimensões, 
com boa parte dos estados da Amazônia Legal em 
situação precária no atendimento médico hospitalar dos 
casos de Covid-19. Estudo realizado pelo WWF-Brasil 
e pela Fiocruz, em 202127, aponta que a associação da 
pandemia com as queimadas e incêndios florestais na 
Amazônia pode ter agravado a situação de saúde da 
população da Amazônia legal. 

O relatório mostrou que os poluentes gerados pelas 
queimadas podem causar uma resposta inflamatória 
persistente e, assim, aumentar o risco de infecção por 
vírus que atingem o trato respiratório, como é o caso da 
Covid-19. As micropartículas constituintes da fumaça 
se depositam nos brônquios terminais e nos alvéolos, 
agravando os problemas respiratórios. Portanto, a 
exposição crônica à fumaça faz com que os indivíduos 
mais vulneráveis à covid possam apresentar formas 
mais graves da infecção.

DOENÇAS ZOONÓTICAS
As florestas são habitats naturais para vetores de 
doenças e animais que hospedam patógenos. As 
doenças ou infecções transmitidas entre humanos e 
animais selvagens e domésticos são chamadas de 
doenças zoonóticas28. Várias delas, como dengue, 
ebola, febre amarela, MERS, SARS e zika, têm sido 
consideradas ameaças à saúde e às economias globais. 
A frequência com a qual novos vírus se espalharam 
de hospedeiros animais para as populações humanas 
durante o último século é assustadora: em média dois 
novos vírus por ano29.

Doenças zoonóticas emergem quando as condições 
para expansão e adaptação dos patógenos a novos 
nichos estão reunidas. O principal fator de zoonose 
atualmente é a mudança no uso da terra30, que leva 
à fragmentação dos habitats e à proximidade com 
a expansão da produção pecuária31, e aumenta o 
contato das pessoas com os animais e seus potenciais 
patógenos. Isso foi apontado em vários estudos, como 
no caso dos vírus Ebola32, Hendra33 e Nipah34. Essa 
mudança tem sido associada a mais de 30% das novas 
doenças notificadas desde 196035.
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Existe uma grande diversidade de roedores, primatas e 
morcegos nas florestas tropicais como a Amazônia36.  
Por isso, o risco de surgimento de novas zoonoses 
nessas florestas, onde as taxas de desmatamento e 
degradação da vegetação nativa são altas, é o maior 
do planeta37. 

As florestas tropicais podem moderar o risco de 
doenças infecciosas regulando as populações de 
organismos patogênicos (vírus, bactérias e outros 
parasitas), seus hospedeiros animais ou os vetores 
intermediários de doenças. Por exemplo, a perda 
da cobertura florestal pode afetar a abundância e o 
comportamento dos mosquitos – um vetor de doenças 
comum nos trópicos – por meio de mudanças nas 
condições do habitat local. Espécies individuais de 
mosquitos ocupam nichos ecológicos únicos e podem 
reagir rapidamente a mudanças no habitat. 

No caso da malária, um aumento de 10% no 
desmatamento leva a um aumento de 3,3% na 
incidência dessa doença. O desmatamento altera a 
reprodução, abundância e composição de espécies de 
mosquitos. A retirada de partes da mata cria um habitat 
ideal nas bordas da floresta para a proliferação do 
Anopheles darlingi, o mais importante transmissor de 
malária na Amazônia38. 

Pesquisas na Amazônia peruana39 mostraram a 
existência de números maiores de larvas em poças 
d’água morna parcialmente abrigadas do sol, como as 
que se formam na beira de estradas abertas dentro da 
mata, e em água acumulada em meio a detritos, que 
não é consumida pelas árvores. Estudos40 mostram, 
ainda, que áreas fortemente desmatadas podem ter 
um aumento de até 300 vezes no risco de infecção por 
malária, em comparação com áreas de floresta intacta, 
mesmo levando em conta as diferenças na densidade 
populacional humana. Essa interação, no entanto, 
é complexa, com intercâmbio entre as condições 
socioeconômicas (moradia, acesso a sistema de saúde, 
comportamento e atividades econômicas) e o status 
da floresta (taxa de desmatamento, cobertura florestal, 
distância para a borda da floresta, degradação florestal 
e configuração da paisagem desmatada)41. 

Malária e desnutrição entre os Yanomami
Relatório de abril de 2022 da Hutukara Associação 
Yanomami42 mostrou uma explosão de casos de malária 
entre indígenas Yanomami que vivem em aldeias 
próximas a garimpos ilegais. O desmatamento causado 
pelo garimpo e as piscinas de resíduos deixadas 
pela atividade alteram os ecossistemas das regiões, 
favorecendo o aumento do número de mosquitos 
transmissores da doença. 

Entre 2014 e 2020, os casos de malária Falciparum 
cresceram 716 vezes na Terra Indígena Yanomami, 
passando de cinco casos em 2014 para 3.585 casos em 
2020. O documento traz a relação entre o adoecimento 
das famílias pela malária e o agravamento do quadro da 
desnutrição infantil, uma vez que os adultos acometidos 
com a doença não conseguem prover alimentação.

A relação entre a floresta e a incidência de doenças 
transmitidas pela água é mais precisa. A perda de 
florestas associada à formação de áreas alagadas 
pela construção de barragens e a conversão de 
áreas florestadas para áreas irrigadas por inundação 
aumentam a incidência de esquistossomose43. Por outro 
lado, o barramento de cursos d’água aumenta o risco 
de diarreia nas comunidades à jusante44, enquanto o 
aumento de áreas protegidas por florestas diminui a 
incidência de diarreia45.

Um estudo sobre os efeitos do desmatamento nos 
ecossistemas e nas doenças infecciosas46 concluiu 
que o desmatamento pode ampliar os riscos de outras 
doenças, como as associadas a arbovírus que causam 
dengue, meningite, febre amarela e febre do Mayaro. 

A conservação das florestas tropicais naturais contribui 
para evitar surtos de doenças47, aumentando a 
biodiversidade de espécies vetoriais e não vetoriais, 
diluindo a exposição das pessoas às doenças com 
um conjunto mais diversificado de hospedeiros48. Um 
exemplo é a redução do risco da doença de Chagas 
em alguns lugares da Amazônia por conta da maior 
diversidade de pequenos mamíferos que “substituem” o 
homem como hospedeiro da doença49.

Se essas doenças ficarão confinadas às florestas 
ou se conquistarão um espaço entre humanos, 
desencadeando uma possível pandemia, depende 
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apenas da transmissão. Alguns vírus, como Ebola 
ou Nipah, podem ser transmitidos diretamente entre 
humanos, o que teoricamente lhes permite viajar o 
mundo. O vírus da Zika, descoberto em florestas de 
Uganda no século 20, só pôde cruzar o mundo e infectar 
milhões de pessoas porque encontrou como hospedeiro 
o Aedes aegypti, mosquito abundante em áreas urbanas, 
principalmente em países tropicais, também transmissor 
de outras doenças como a dengue.

Finalmente, a atual pandemia de Covid-19 é 
provavelmente resultado da pressão antropogênica 
sobre os sistemas naturais. A hipótese mais aceita 
para essa doença é que um coronavírus (SARS-
CoV-2) tenha se espalhado de um mamífero direta 
ou indiretamente para humanos50 51. O impacto da 
pandemia pode ser medido em vidas humanas perdidas 
e em perdas econômicas. Na data da publicação desta 
nota, mais de 6 milhões de óbitos por Covid-19 tinham 
sido registrados no mundo. A diferença entre o custo 
da prevenção e o impacto econômico decorrente da 
pandemia é surpreendente. Gastos de 22 a 31,2 bilhões 
de dólares em prevenção por ano, podem reduzir 
significativamente o desmatamento de florestas tropicais 
e o comércio ilegal de vida selvagem e propiciar que 
sejam implantadas medidas preventivas para detectar e 
evitar o próximo evento de transbordamento52, enquanto 

o impacto econômico causado pela pandemia está na 
casa dos trilhões de dólares, o que desafia qualquer 
argumento contra a conservação de florestas.

REGULAÇÃO DA TEMPERATURA E CONFORTO TÉRMICO
Além da prevenção de doenças, as florestas contribuem 
para a regulação do clima, proporcionando um 
ambiente hospitaleiro. Estudos indicam que a Floresta 
Amazônica funciona como um enorme aparelho de 
resfriamento evaporativo53 54 (comercialmente chamado 
de climatizador de ar). Essa característica está 
relacionada principalmente à capacidade das florestas 
de evapotranspirar grandes quantidades de água do solo 
para a atmosfera. 

Em comparação com a maioria das espécies cultivadas 
na região, a Floresta Amazônica tem copas rugosas 
(que causam turbulência), grande área foliar durante a 
maior parte do ano e raízes profundas, o que a torna 
capaz de manter altas taxas de evapotranspiração ao 
longo do ano. Aliadas à alta radiação líquida superficial 
e precipitação inerentes à região, essas características 
fazem com que a floresta tenha uma alta capacidade de 
resfriar suas folhas. A temperatura diurna da superfície 
em áreas florestadas do sudeste da Amazônia, por 
exemplo, tende a ser 5ºC mais baixa do em que áreas 
desmatadas durante a estação seca55.

O estresse térmico tem consequências além da saúde e 
do bem-estar, reduzindo a viabilidade e a produtividade 
de atividades ao ar livre. O efeito do resfriamento das 
florestas aumenta a viabilidade do trabalho em ambiente 
externo e o bem-estar dos trabalhadores. Embora os 
humanos possam se adaptar a várias condições de 
clima quente, há uma temperatura na qual os mamíferos 
não são capazes de dissipar seu calor metabólico. Em 
humanos, isso acontece a 36ºC a 100% de umidade 
do ar ou em condições de temperaturas mais altas e 
umidades mais baixas56.

Nessas condições, o corpo humano é incapaz de 
perder calor por transpiração e passa a sofrer de 
hipertermia, situação que acontece quando o corpo fica 
com uma temperatura mais elevada do que normal, a 
um ponto que pode comprometer, ou mesmo colapsar, 
seu metabolismo. Até o final deste século, algumas 
localidades da Amazônia podem atingir essa condição 
climática (Sherwood & Huber, 2010) e aproximadamente 

© Joa Souza / WWF Brasil

Agente de endemias visita casa no bairro Novo Horizonte, em Itabuna 
(BA), e combate focos de mosquitos Aedes aegypti em caixa d’água
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5 milhões de pessoas poderão estar expostas ao estresse 
térmico extremo por muitas horas, dias e meses do ano57.

IMPORTÂNCIA PARA A SAÚDE MENTAL
Mas as florestas são também importantes aliadas da 
saúde mental da população. Uma revisão liderada pela 
Convenção da Diversidade Biológica (CDB) em parceria 
com a Organização das Nações Unidas (ONU) intitulada 
“Connecting Global Priorities: Biodiversity and Human 
Health”58 aponta inúmeras evidências que destacam a 
importância da natureza para promover uma melhora 
nos estados de ânimo e bem-estar, bem como ressalta 
que a experiência na natureza está associada a uma 
melhora em vários índices de saúde, como a diminuição 
da pressão arterial, a redução dos hormônios associados 
ao estresse, a melhora dos batimentos cardíacos, do 
humor, da função cognitiva, dentre outros aspectos. O 
ambiente natural afeta o bem-estar individual e coletivo. 
Essa conexão se refere ao grau com o qual indivíduos 
incluem natureza como parte da sua identidade e criam 
laços de pertencimento com o mundo natural59. 

Um estudo conduzido por pesquisadores da Universidade 
de Griffith, na Austrália (2019) estima em 6 trilhões de 
dólares por ano o valor econômico das áreas protegidas 
globais derivado da melhora na saúde mental dos seus 
visitantes. Esse montante é duas ou três vezes o valor 
que as agências ambientais investem na proteção 
dessas áreas. 

MODELOS DE PRODUÇÃO, DESMATAMENTO E 
SEGURANÇA ALIMENTAR
A espécie humana coevoluiu com os elementos e seres 
naturais existentes nos locais onde vivia, dos alimentos 
que comia e da paisagem que ajudou a construir. Suas 
conexões com a natureza em geral e o que produz e 
consome sempre estiveram, portanto, ligadas às suas 
origens socioculturais. Em todos os biomas, as florestas 
contribuem para a segurança alimentar e a qualidade 
nutricional dos habitantes que dela dependem. Em 
um ambiente parcialmente antropizado, grande parte 
da produção sustentável pode vir não apenas do 
extrativismo, mas também da agrofloresta. 

Os sistemas agrícolas amazônicos são altamente 
sofisticados e incluem uma multiplicidade de plantas 
cultivadas, manejo complexo da paisagem, articulação 

com outras atividades de subsistência (caça, pesca, 
extrativismo) e diversas estratégias e práticas de manejo 
que refletem pelo menos 12.000 anos de interação 
com plantas e paisagens por povos indígenas e, mais 
recentemente, por afrodescendentes, que permanecem 
até o presente60 61.

A agrossilvicultura amazônica envolveu a integração 
do cultivo de árvores com práticas agrícolas, que 
proporcionaram benefícios econômicos, ecológicos 
e socioculturais aos povos indígenas e comunidades 
locais amazônicas e à sociedade em geral62. Centenas 
de espécies e variedades cultivadas em sistemas 
agroflorestais têm importância econômica destacada 
nas cadeias de mercado, como a pupunheira (Bactris 
gasipaes), a mandioca (Manihot esculenta Crantz), o 
cacau (Theobroma cacao), o açaí (Euterpe oleraceae), 
o babaçu (Attalea speciosa), o cupuaçu (Theobroma 
gradiflorum) e a castanha-do-Pará (Bertholletia excelsa)63.

Agroecologia e a Revolução Verde

Enraizado no conhecimento e nas práticas de manejo 
agrícola dos povos indígenas, o campo da agroecologia 
surgiu nas décadas de 1970-1980 como resposta aos 
problemas socioambientais causados pela Revolução 
Verde, como é chamada a modernização da agricultura 
em escala global com o objetivo de aumentar a produção 
de alimentos a partir de inovações tecnológicas, como 
mecanização, uso de agrotóxicos e fertilizantes. 

Entre as consequências desse processo estão a perda 
da diversidade de cultivos e da posse da terra por 
pequenos proprietários, contaminação de solos, rios 
e fontes de água pelo uso extensivo de agrotóxicos, 
controle dos sistemas de produção de alimentos por 
grandes empresas do agronegócio e conglomerados 
multinacionais, com a produção e comercialização pouco 
regulamentada de sementes e culturas geneticamente 
modificadas e seus agrotóxicos correspondentes64.

A agricultura agroecológica combina os princípios 
da ecologia com o conhecimento local de grupos 
indígenas e pequenos agricultores, em um sistema 
de produção sustentável que valoriza e protege a 
agrobiodiversidade, sustenta a subsistência humana, 
segurança alimentar e soberania, e protege serviços 
ecossistêmicos importantes, como conservação do 
solo, água e floresta65.
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Em relatório recente da Plataforma Intergovernamental 
de Política Científica sobre Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos (IPBES) sobre Degradação e 
Restauração de Terras, os autores defendem a 
adoção de sistemas agroflorestais como opções 
econômicas viáveis para conservar e, igualmente 
importante, restaurar ecossistemas florestais em 
todo o mundo66. A importância desses sistemas para 
economias sustentáveis baseadas na Amazônia tem 
sido reconhecida em maior ou menor escala nos países 
amazônicos, incluindo o desenho e a implantação de 
políticas públicas e programas específicos com diversos 
níveis de sucesso67. 

A Amazônia é um centro de diversidade genética 
de vários cultivos, como mandioca, amendoim, 
milho, batata-doce, inhame, pimenta, açaí, cupuaçu, 
graviola, castanha-do-Pará, entre outros. A região 
é, portanto, importante sítio para a conservação da 
agrobiodiversidade68.

Entre as mais de 100 espécies nativas do Cerrado 
que fornecem frutos saborosos e nutritivos (Pereira et 
al., 2012), destaca-se o pequi (Caryocar brisiliense), 
espécie em estágio inicial de domesticação69. Seu 
fruto tem uso na alimentação e como óleo, com grande 
relevância econômica para os povos tradicionais (Sousa 
Júnior et al., 2013). A extração do pequi e de sua 

amêndoa no Brasil aumentou 35% entre 2014 e 201970, 
muito por conta da conservação em picles, técnica que 
amplia sua validade e possibilitou a exportação71, com 
agregação de valor de até 28 vezes em relação ao 
pequi não processado72.

A urbanização criou mercados para culturas perenes, 
como frutas. O aumento da preferência de moradores 
urbanos por alimentos saudáveis, nutritivos e menos 
industrializados originou mercados regionais, nacionais e 
internacionais para frutas como açaí, cupuaçu, graviola e 
uma diversidade de outras culturas perenes. 

Ao contrário da diversidade alimentar e de ecossistemas, 
na antropização radical, a terra será tipicamente 
cultivada com monoculturas para a produção de 
commodities agropecuárias, ou seja, produtos não 
especializados produzidos em massa cujo valor é 
definido pelo mercado. As principais commodities 
produzidas no Brasil são a carne bovina e a soja.

CONCLUSÃO
Os ambientes naturais são uma fonte de benefícios para 
o ser humano, mas sua degradação e supressão podem 
trazer riscos graves à saúde humana. Ecossistemas 
florestais íntegros evitam que novas doenças atinjam os 
seres humanos, por exemplo. Manter esses e demais 
ecossistemas naturais conservados pode, ainda, evitar 
doenças respiratórias causadas pelas queimadas e 
garantir o conforto térmico para os moradores locais e 
para a população em geral.

Conforme foi mostrado, os ecossistemas naturais e os 
sistemas agroflorestais permitem qualidade nutricional, 
diversidade alimentar e segurança alimentar não apenas 
para as populações que vivem e dependem da floresta, 
mas também para os que moram nos centros urbanos. 

Algumas ações podem ajudar a manter os serviços 
ecossistêmicos e evitar os riscos da destruição dos 
habitats naturais. Entre elas estão a conservação das 
florestas, o melhor manejo da paisagem em áreas de 
atividades agropecuárias, a restauração de ambientes 
desmatados ou degradados, inclusive os próximo a 
centros urbanos.
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Manoel (PA) sobre boas práticas na extração da castanha-do-Pará
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